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1. Dados da Reunião 

Data Hora Inicial Hora Final Local 

10/04/2017 13hOOmin 14h50min Salão Nobre da Presidência 

2. Participantes 

Nome Designação/Órgão 

DI'. Anselmo Laghi Laranja Juiz de Dire ito Assessor Especial Insti tucional da 
Presidência 

DI'. Lyrio Régis de Souza Lyrio Juiz Auxiliar Corregedor 

José Ad riano Pereira Secretário de Controle Interno - TJES 

Maria Elysa de Souza Assessora de Planejamento, Orçamento e Gestão 
Estratégica-TJES 

Anderson Perciano Faneli Assessor de Segurança Institucional- TJES 

Marcelo Tavares Albuquerque Secretário Geral - TJES 

Christine Rossi Secretária de Tecnologia da Informação - TJES 

Cintia Varejão Ribeiro de Freitas Secretá ria de Gestão de Pessoas - TJES 

Luciana Merçon Secretária Judi ciária - TJES 

Fábio Cardoso Melo Secretá rio de Finanças e Execução Orçamentária - TJ ES 

Wagner Oliveira Marques Secretá rio de Engenharia, Gestão Predial e Equipamentos -
TJES 

Sandra Carvalho Moreira Força Secretária de Infraestrutura - TJES 
.~ 

Carlos Vinícius de Arimatea f/ ordenado r de Desenvolvimento (STI) 

Eduardo Oliveira de Faria 7~6rd7rdor de Suporte e Manut~nção (STI) ;( 
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3. Pauta 

Descrição 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO EspíRITO SANTO 
Comitê Gestor de Segurança da Informação - CGSljTJES 

1. Introdução à segurança da Informação (Contextualização); 

2. Resoluções, Normas e Atos; 

3. Estrutura Normativa de Segurança da Informação; 

4. Cronograma de próximas reuniõesj 

5. Deliberações (Casos Urgentes). 

4. Deliberações 

Descrição 

DI' Anselmo fe z a abe rtura da reuniào, comenta ndo sob re a importância de a lterar a composição do Comi tê Gestor 

de Segurança da Informação. notadamente com a inclusão da Exmª Desembargadora Eliana junqueira Munhos 

Ferre ira, enqu anto Ouvidora judiciária, nos termos da Resolução nQ27/2016, que regu lame nta a Lei de Acesso a 

Informação (LAI). No mesmo sentido, a atuação do Exmo. Desembargador Telêmaco de Ab reu Filho, Pres idente da 

Comissão da Segurança Institu ciona l, seria releva nte, haja vista qu e os temas tratados por este Co mitê são 

co rrela tos. Nessa perspectiva, Dr. Anse lmo ponderou acerca da necessid ade de refo rmula r o grupo co nsta nte na 

portaria nQ 04/2 016. Após a breve explanação, estendeu a palavra a Sr.' Christin e, que co nsignou sobre a 

importância deste grupo e da defin ição de urna Políti ca da Segura nça da Informação, no âmbito do Poder 

jud iciário do Estado do Espírito Sa nto. 

Introdução à segurança da Informação (Contextualização): Sr' Christine assinalou, em ape rtada sí ntese, que 

o co nceito de Segurança da Informação é antigo, o qual remete a part icipação de todos os membros do Poder 

judiciário do Estado do Espírito Santo e, não so mente aos se rvidores envo lvidos com á rea de TI do Tribuna l, por 

isso, trata-se de um ass unto institucional. Além disso, a Resolução que versa sobre a Política da Segura nça da 

Informação no âmbito do Tribuna l de justiça enco ntra-se desatualizada, nào contempland o, a tualm ente, todos os 

parâmetros necessá rios para uma boa po lí tica de segurança - até porque, sua edição data o ano de 2014. À vista 

disso, no sentido de familiarizar os integrantes do Comitê quanto à temática da Segurança da In formação, fora 

difundido um vídeo expli cativo a respeito - , cujo co nteúdo foi elaborado pelo Contro le Inte rno do CN I. 

O Sr. Eduardo, de forma sucinta, aprese ntou os pila res da Segurança da Info rmação e, por conseguinte, po ntuou o 

disciplinado no art. 9, da Resol ução 211/20 15 do CN). no qual prevê como diretriz a ser seguida pelos Órgãos do 

Poder judiciário, a adoção de uma Políti ca de Segurança da Informação em seu âmbito institucional. 

Revisar, a rovar e Submeter à Politi 
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ponderou a respeito da importância da participação de todos os membros integrantes do Tribunal de Ju stiça no 

presente Comitê, em es pecia l por ser de interesse instituciona l. Assim, sugeriu a refo rmulação deste Comitê, de 

acordo com o deliberado pelo Comitê de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação - CGTI C/TJES, 

em reunião realizada em 23 de Setembro de 2016. Ademais, ressa ltou a necessidade de abrir vis ta da Resolução 

para os demais membros, pois por a lgu m equivoco nem todos integrantes estavam a par da designação da 

presente reunião -, ass im, entend e-se prudente submeter à Minuta da Resolução aos demais membros para 

conhecimento e, posteriorme nte, em reunião a ser designada delibere-se a respeito. 

Sr.ª Christine ressa ltou a observância da data de 18 de Maio pa ra o agendamento de nova reunião com O Comitê. 

Assim, o Comitê Gestor de Segurança da In fo rmação - CGS I/TJ ES deliberou pelo enca minhamento da Minuta da 

Reso lução aos demais integrantes do Comitê para conhecimento e apreciação, e, na próxima reuni ão, o Comitê 

deliberará pela sua aprovação, co m s ua eventual submissão ao Egrégio Tribunal Pleno para as necessá rias 

pond erações. 

O Sr. Eduardo mencionou novamente a importância de todos os membros do TJES participarem dos ass untos 

atrelados à Segurança da Informa ção, principalmente por ser uma temática de grande in teresse do CNJ - conforme 

leva ntado por um Auditor durante a inspeção do CN ], em fevereiro. 

Definir grupos de trabalho para a criação de normas de procedimento: 

Controle de Acesso: DI'. Anselmo, neste momento, estendeu a palavra à Juiza de Direito, Deª Paula Mazze i, por 

ser um ass unto de seu interesse a concessão/controle de acesso, es pecialmente por envolve r o mutirão da 

Execução Fi scal Estadual. 

A D,".· Paula Mazzei destacou que faz parte do Mutirão de Execução Fisca l Estadual, exclusiva mente em relação 

aos processos do PJe. Ressaltou, ainda, que os cursos de capa citação do Pj e foram minis trados a cerca de 2 (dois) 

anos, motivo pelo qual se deparou com alguns se rvidores qu e não detinh am o co nh ecimento necessário para o 

correto manu seio do sistema. Dessa forma, mencionou que não possuía um co ntingente necessário de servido res 

para realiza r o mutirão. Além disso, acentuou sobre a problemática dos perfis quanto ao acesso dos servid ores 

aos sistemas, bem com o em relação aos tokens. Isso porque, cada sistema possui um perfil para acesso. 

Nessa senda, ressa ltou que duran te o Mutirão da Execução Fiscal houve um problema quan to à co ncessão de 

acesso aos estagiários, destacou, ainda, qu e duas estagiárias continuam sem acesso aos sistemas informatiza dos 

do Poder Judiciário do Estado do Espíri to San to, o que tem prejudicado o andamen to dos traba lhos . Assim, 

solicitou submeter ao Comitê a questão apresentada, para que se delibere a respeito da co ncessão de acesso aos 

es tagiários sem vín culo com o Tribunal de justiça. Ademais, ponderou por deliberar quanto à co ncessão em 

circunstancias pontuais ou nos demais casos. 

Sr.' Christine apresentou grande preocupação, pois conform e já narrado pela Orª Pa ul a Mazzei, cada s is tema 

poss ui uma es pécie de grade com funci ona li ades a serem concedid as para cada perfil. Destacou inclusive que, 

mediante Termo de Cooperação celebrad e tagiários possuem acesso 

aos sistemas. 

Or. Anselm o ue a ausência 
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víncu lo respondem penalmente por eventuais infrações pena is, de acordo com o que discip lina o Código Penal. 

Assim, no seu entendimento, caberia centralizar a co ncessão de acesso aos estagiá rios por intermédio dos 

magistrados. Ade mais, ressaltou que em situações pontuais, como no caso do Mutirão de Execução Fiscal, a Dr' 

Paula Mazzei, na co ndi ção de Coordenadora do Mutirão poderia centralizar a concessão dos acessos necessários. 

O Sr. Carlos Vinicius destacou que não é intenção da Secretar ia de Tecno logia da Informação burocratizar a 

co ncessão do acesso, mas apenas se resguardar. 

5r il Luciana, sa lientou que diante da ca rência de recursos humanos vivenciada pelo TJ ES, não haveria prob lema na 

co ncessão, pois quando o magistrado faz a soli cita ção da concessão, ele possui ciência a quem é conced ido. 

Dr. Anse lmo ap roveitando o ensejo da Sr. ' Luciana destacou que o magistrado pode ria fazer a concessão de acesso 

às pessoas lotadas naq uela Un idade Ju diciá ri a. 

Sr.ª Sa ndra Força a presentou um problema envo lvendo um estagiário. Nesse sentido, demonstrou preocupação 

quanto à co ncessão de acesso aos estagiár ios sem vínculo com o PJES. Aliás, questionou-se em relação aos 

estagiários do Ca rtório, pois o Magistrado também seria respo nsável. 

Dr' Paula Mazzei soli citou, até mes mo que, fosse estendid o ao Chefe de Secretária/Escrivão a possibilidade de 

soli citar o acesso. Além disso, ressaltou a urgência da concessão, tem em vista que se trata de um Mutirão e, o 

decurso de tempo ca usa ria um grande preju ízo. Portanto, suge riu a co nfecção de um termo de responsab ilidade 

para vincular O estagiário. 

A Se' Ali ne diante do explanado, apresento u co mo sugestão que o Chefe de Secretar ia /Escrivão poderia fazer a 

solicitação de acesso para os estagiár ios lotados no Cartório, e o Magistrado, por sua vez, poderia fazer a 

requis ição para toda Vara. 

Sr' Chr istine frisou sobre a importância em determinar quem de fato pode rá requisitar os acessos. Além disso, 

ultrapassada essa questão, ressalta que a Ce ntral de Serviço poderá receber as soli ci tações, pois vi ncula mediante 

o acesso a pessoa com o login -, ou a través do Certificado Digital, por interméd io de formulário preenchido no Pje. 

Dr. Ansel mo, a título de sugestão, e ntende que a solicitação precisa se r feita pelo sistema, med ia nte login/senha 

ou através do certificado digital. Além disso, a requisição deverá se r feita pelo Chefe de Secreta ria/Escrivão 

quanto aos servidores/estagiários lotados no Cartório ou, pelo Magistrado de maneira ma is abrangente, ou seja, 

abarcando toda Unidad e Judiciá ria (Gabinete e Cartóri o). 

Dr.' Pau la Mazzei aproveitou o momento para destacar acerca da necess idade de tod os os servidores do TJES 

lotados em Cartório terem permissão de acesso da Secretária de Foro, uma vez que melhoraria o funcio namento 

Cartorário. 

DI'. Anselmo sugeriu por incluir na Minuta da Resolução o proced imento de requerimento de acesso. 

O Comitê Gestor de Segurança da Informação - SI/ TJ ES, deliberou pela concessão de acesso aos sistemas 

informat izados do PJES, no tocante aos estagiá r o sem vinculo com o TJE S, d ura nte o Mutirão das Execuções 

Fiscais, nos termos da Resolução em vigOJ: Des a orm 

suas eventuais prorrogações. Por oportuno, 

interru 

acesso será conced ido até o fim do Mutirão, incluindo 

comllniqll 
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Dr. Anselmo solicitou por consignar em ata a ausência justificada do Exmo. juiz Co rregedo r, Dr. Lyrio Régi s de 

So uza. 

Utilização de software e equipamentos particulares no PjES: A SI" Christine ponderou qu e há três chamados 

abertos acerca da instalação do Software Magiste r (repositório jurisprudencia l), do Adobe Cloud, nos 

computado res dos magistrados de uso pessoa l e de equipa mento de streaming de vídeo não adquirido pelo TjES. 

Adernais, destacou que a eventual negativa da co ncessão encontra respaldo legal na Resolu ção em vigor do TjES. 

Sr.' Ali ne destacou que, muito embora haja sido elaborada Minuta de Resolução para se r sub metida futuramente 

ao Egrégio Tribunal do Pleno, a atual Resolução encon tra-se em vigOlc 

Dr. Anselm o pontuou qu e as resoluções/atos normativos deverão ser acolhidos pelo Tribunal Pleno do TjES, 

muito embora sejam submetidos a este Co mitê. Assim, so licitou qu e a STI elabore uma Norma Técnica para 

res paldar o Comitê, em eventual deliberação a res peito. 

Habilitação de equipamentos: 

Gravação de audiência: SI" Christin e co nsignou que o Magistrado da Comarca de Venda Nova do Imigrante 

realiza a gravação das aud iências -, esta ndo o proj eto em fa se de testes. Aderna is, mencionou uma questão 

importante quanto à utilização dos softwares para as gravações, pois alguns softwares não possue m algo ritmo 

para compactação. Dessa forma , questiona-se co mo ficar ia a guarda do material e sua eventu al disponibil ização 

nos sistemas do PjES. 

Dr.' Paula Mazzei diz possui r gra nde inte resse na disponib ilização de ferrame ntas para grava r as audiências, 

assim sendo, sugeriu ao Comitê deferir a utilização de mecanis mos para grava r as aud iênci as, desde que 

observado alguns requisitos mín im os. 

A SI" Chris ti ne pontuou que os softwa res precisa m de manute nção, assi m, caberia a STI faze r a ma nutenção dos 

so ftwares utilizados para a gravação das aud iências. 

Dr. Anselmo destacou a ex istência de no rma em vigor, emanada pelo Egrégio Tribunal Pleno qu e proíbe o que está 

sendo so lic itado, entreta nto, ressalto u que a Minu ta de Resolução se enco ntra em fa se de estudo para ser 

aprovada na próxima reun ião do Comitê - a se r realizada no dia 18 de Maio. 

Assim, a princípio, o Comitê Gestor de Segu ran ça da Informação - CGS I/ TjES, delibero u pela impossibilidade de 

gravar as audiências por softwares 

expressa mente a solicitação. 

Cadastro de Assessora de Promotor para ac 

Sr.ª Aline salientou que em atenção ao princ i 

Ór ãos - não se limitando ao MPES. Ademais, a 

pelo TjES, haja vista qu e a Resolução em vigor proíbe 



para o Tj ES. 
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DI" Paula Mazzei ressa lto u, por hora, que a indisponibilidade acerca da concessão ocorre em decorrência dos 

víncul os externos, posto que o TjES não possui contro le de acesso às pessoas externas, o que poderia 

comprometer eventualmente a segurança da informação. contudo, nada impede que futuramente um Convênio 

seja celebrado entre o TjES e MPES. 

O Comitê Gestor de Segurança da Informação - CGS I/ TjES, deliberou, por hora, pela não concessão - tendo em 

vista que, o TJES não possui co ntrole de acesso às pessoas de vínculos externos, além disso, eventual concessão 

implicará em custos, poi s cada licença custa cerca de R$ 300 reais por ano. Todavia, nada impede que um 

Convênio seja celebrado futuramente. 

Cronograma da Próxima Reunião : A próxi ma reunião do CGSI/TJES ocorre rá no dia 16/ 05/2017 às 13 horas. 

DI'. An selmo so licitou por consignar em ata a ausê ncia do SI' Ande rson Perciano Faneli, Assesso r de Segurança 

Institucional - TjES, haja vista que o mesmo se encontra na Serra/ES. Todavia, cumpre mencionar que, o Sr. Bruno 

Sa ntos Campos o represe ntou durante a Reunião. 

5, Aprovação l/ /l 
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